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ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 

AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL Nº PMC/043/2019 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços laboratoriais para realizar de coleta e análise física química e microbiológica 

de amostras de águas das Unidades de Saúde Publica, conforme solicitado pela Secretaria Municipal de Saúde. Tipo: MENOR PREÇO. Recebimento do 
credenciamento e das propostas: Dia 30/10/2019 de 09:00 horas às 09:30 horas. Abertura: Dia 30/10/2019 às 09:35 horas. Maiores informações pelo tel. (31) 3731-

1240 ramais 1119, 1137, 1183 e pelo site: www.congonhas.mg.gov.br. Adelson Miro da Silva – Pregoeiro. 

 

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 

PORTARIA N.º PMC/318, DE 24 DE SETEMBRO DE 2019 

 

Substitui membro na Portaria n.º PMC/115, de 2 de abril de 2019, que nomeou a Comissão de Monitoramento e Avaliação para atuar na parceria entre o 

município de Congonhas e a Associação Cultural Canto Livre. 
O PREFEITO DE CONGONHAS, Estado de Minas Gerais, no uso das atribuições que lhe confere o art.31, inciso II, alínea “i”, da Lei Orgânica do 

Município, 

RESOLVE: 
Art. 1º Designar Virgìnia Márcia Machado em substituição a Mauro Corrêa Evangelista, na Portaria n.º PMC/115, de 2 de abril de 2019, que nomeou a 

Comissão de Monitoramento e Avaliação para atuar na parceria entre o município de Congonhas e a Associação Cultural Canto Livre. 

 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
   

Congonhas, 24 de setembro de 2019. 

 

JOSÉ DE FREITAS CORDEIRO 

Prefeito de Congonhas 

 

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 

PORTARIA N.º PMC/319, DE 24 DE SETEMBRO DE 2019 

 

Substitui membro na Portaria n.º PMC/116, de 2 de abril de 2019, que nomeou a Comissão de Monitoramento e Avaliação para atuar na parceria entre o 

município de Congonhas e a Sociedade Musical Nossa Senhora da Ajuda - Alto Maranhão. 
O PREFEITO DE CONGONHAS, Estado de Minas Gerais, no uso das atribuições que lhe confere o art.31, inciso II, alínea “i”, da Lei Orgânica do 

Município, 

RESOLVE: 
Art. 1º Designar Virgìnia Márcia Machado em substituição a Mauro Corrêa Evangelista, na Portaria n.º PMC/116, de 2 de abril de 2019, que nomeou a 

Comissão de Monitoramento e Avaliação para atuar na parceria entre o município de Congonhas e a Sociedade Musical Nossa Senhora da Ajuda - Alto Maranhão. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
   

Congonhas, 24 de setembro de 2019. 

 

JOSÉ DE FREITAS CORDEIRO 

Prefeito de Congonhas 

 

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 

VETO TOTAL À PROPOSIÇÃO DE LEI Nº. 034/2019 

 

RAZÕES DE VETO 

Senhor Presidente, 
Nobres Vereadores,  

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Congonhas, Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do art. 77 c/c com o inciso VIII do art. 

89 da Lei Orgânica, sou levado a vetar, por contrariedade aos preceitos constitucionais, toda a Proposição de Lei nº 034/2019, que PREVÊ O ENSINO CÍVICO NA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO.  

A Proposição de Lei Nº 034/2019, que prevê o Ensino Cívico na rede Municipal de Ensino, não se faz necessário visto que as Matrizes Curriculares dos anos 

iniciais e finais já estabelecem os estudos sobre Direito das Crianças e dos Adolescentes, ministrados em forma de atividades nos conteúdos de História, Geografia e 
Ciências, como também no estudo das disciplinas de História contempla-se: 

(...) 

I – O ensino de direitos e deveres previstos na Constituição Federal; 
II – O ensino dos direitos e deveres no Estatuto da Criança e do Adolescente; 

http://www.congonhas.mg.gov.br/
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III – O ensino das formas de participação política; 

IV – O ensino da divisão de responsabilidades entre os poderes Executivo, Legislativo e Judiciário;  
(...) 

Convém ressaltar ainda que:  

O ensino de forma de participação e o ensino de divisão de responsabilidades entre os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário permeiam e se entrelaçam 
nos conteúdos da disciplina de História.  

Ademais convém ressaltar que não é Competência do Legislativo estabelecer disciplinas no Currículo Escolar, no entanto, conforme diálogo estabelecido 
entre o nobre vereador Lucas Santos Vicente e a equipe da Secretaria Municipal de Educação, na oportunidade foi apresentado  

ao mesmo que, conforme art. 10 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nº 9394/1996, a competência para criação de disciplina é em âmbito nacional.  

(...) 
Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de: 

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino; 

II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino fundamental, as quais devem assegurar a distribuição proporcional das 
responsabilidades, de acordo com a população a ser atendida e os recursos financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público; 

III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com as diretrizes e planos nacionais de educação, integrando e coordenando as suas 

ações e as dos seus Municípios; 

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu 

sistema de ensino; 

V - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 
VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio. 

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio a todos que o demandarem, respeitado o disposto no art. 38 desta Lei;             

VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. 
(...) 

Cabe à Base Nacional Comum Curricular - BNCC nortear os currículos dos sistemas e redes de ensino das Unidades Federativas, como também as propostas 

pedagógicas de todas as escolas públicas e privadas de Educação Infantil e Ensino Fundamental em todo o território nacional. (Grifo nosso) 
(...) 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um documento de caráter normativo que define o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais 

que todos os alunos devem desenvolver ao longo das etapas e modalidades da Educação Básica, de modo a que tenham assegurados seus direitos de aprendizagem e 
desenvolvimento, em conformidade com o que preceitua o Plano Nacional de Educação (PNE). Este documento normativo aplica-se exclusivamente à educação escolar, tal 

como a define o § 1º do Artigo 1º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, Lei nº 9.394/1996), e está orientado pelos princípios éticos, políticos e 

estéticos que visam à formação humana integral e à construção de uma sociedade justa, democrática e inclusiva, como fundamentado nas Diretrizes Curriculares Nacionais 
da Educação Básica (DCN). 

Referência nacional para a formulação dos currículos dos sistemas e das redes escolares dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e das propostas 

pedagógicas das instituições escolares, a BNCC integra a política nacional da Educação Básica e vai contribuir para o alinhamento de outras políticas e ações, em âmbito 
federal, estadual e municipal, referentes à formação de professores, à avaliação, à elaboração de conteúdos educacionais e aos critérios para a oferta de infraestrutura 

adequada para o pleno desenvolvimento da educação. Nesse sentido, espera-se que a BNCC ajude a superar a fragmentação das políticas educacionais, enseje o 

fortalecimento do regime de colaboração entre as três esferas de governo e seja balizadora da qualidade da educação. Assim, para além da garantia de acesso e permanência 
na escola, é necessário que sistemas, redes e escolas garantam um patamar comum de aprendizagens a todos os estudantes, tarefa para a qual a BNCC é instrumento 

fundamental. Ao longo da Educação Básica, as aprendizagens essenciais definidas na BNCC devem concorrer para assegurar aos estudantes o desenvolvimento de dez 

competências gerais, que consubstanciam, no âmbito pedagógico, os direitos de aprendizagem e desenvolvimento. Na BNCC, competência é definida como a mobilização 
de conhecimentos (conceitos e procedimentos), habilidades (práticas, cognitivas e socioemocionais), atitudes e valores para resolver demandas complexas da vida 

cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo do trabalho. Ao definir essas competências, a BNCC reconhece que a “educação deve afirmar valores e estimular 

ações que contribuam para a transformação da sociedade, tornando-a mais humana, socialmente justa e, também, voltada para a preservação da natureza” (BRASIL, 
2013)3, mostrando-se também alinhada à Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU). 

(...) 

Além do disposto acima, ressaltamos que a proposição do nobre Vereador pode ser citada nos eixos itinerários do Currículo, já existentes, uma vez que os 
sistemas e redes de ensino, possuem competência para incorporar aos currículos e às propostas pedagógicas à abordagem de temas contemporâneos que afetam a vida 

humana em escala local, regional e global, preferencialmente de forma transversal e integradora e, diante da afirmação acima, entre esses temas destacam-se, como 

preconizado pela BNCC: Direito da Criança e do Adolescente, Lei Nº 8.069/1990, Educação para o Trânsito, Lei Nº 9.503/1997, entre outros.  
Portanto a proposição quanto ao ensino dos direitos da Criança e do Adolescente já o é preconizado pela Lei Federal Nº 8.069/1990, como também, ensino da 

participação política e o ensino da divisão das responsabilidades entre poderes Executivo, Legislativo e judiciário fundamentam-se não apenas os marcos da memória, mas 

também as diversas formas narrativas, ambos expressão do tempo, do caráter social e da prática de produção de conhecimento histórico. 
As perguntas e as elaborações de hipóteses variadas fundam não apenas os marcos de memória, mas também as diversas formas narrativas, ambos expressão 

do tempo, do caráter social e da prática da produção do conhecimento histórico.  

Ressaltamos ainda, entre os saberes produzidos, destaca-se a capacidade de comunicação e diálogo, instrumento necessário para o respeito à pluralidade 
cultural, social e política, bem como para o enfrentamento de circunstâncias marcadas pela tensão e pelo conflito. A lógica da palavra, da argumentação, é aquela que 

permite ao sujeito enfrentar os problemas e propor soluções com vistas à superação das contradições políticas, econômicas e sociais do mundo em que vivemos.  

Portanto, como se pode observar, nesse contexto, um dos importantes objetivos da História no Ensino Fundamental é estimular a autonomia de pensamento e 

a capacidade de reconhecer que os indivíduos agem de acordo com a época e o lugar nos quais vivem. 

(...) 
Nesse contexto, um dos importantes objetivos de História no Ensino Fundamental é estimular a autonomia de pensamento e a capacidade de reconhecer que 

os indivíduos agem de acordo com a época e o lugar nos quais vivem, de forma a preservar ou transformar seus hábitos e condutas. A percepção de que existe uma grande 

diversidade de sujeitos e histórias estimula o pensamento crítico, a autonomia e a formação para a cidadania. 
(...)  

A Base Nacional Comum Curricular - BNCC, é um instrumento legítimo que norteia os currículos na esfera nacional e estabelece as Competências 

Específicas de História para o ensino fundamental as quais, de certa forma contemplam o ensino de Moral e Cívica, as formas de participação política do cidadão e as 
responsabilidades entre os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, a saber:  

(...) 

1. Compreender acontecimentos históricos, relações de poder e processos e mecanismos de transformação e manutenção das estruturas sociais, políticas, 
econômicas e culturais ao longo do tempo e em diferentes espaços para analisar, posicionar-se e intervir no mundo contemporâneo.  

2. Compreender a historicidade no tempo e no espaço, relacionando acontecimentos  e  processos  de transformação e manutenção  das estruturas  

sociais, políticas, econômicas e culturais, bem como problematizar os significados das lógicas de organização cronológica.   
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(...) 

A  Base Nacional Comum Curricular - BNCC de História no Ensino Fundamental – Anos Iniciais contempla, antes de mais nada, a construção do sujeito. O 
processo tem início quando a criança toma consciência da existência de um “Eu” e de um “Outro”. O exercício de separação dos sujeitos é um método de conhecimento, 

uma maneira pela qual o indivíduo toma consciência de si, desenvolvendo a capacidade de administrar a sua vontade de maneira autônoma, como parte de uma família, 

uma comunidade e um corpo social. 
(...)  

Para maior conhecimento e entendimento, segue anexo, os conteúdos estabelecidos no  ensino de História: 
I – O que ensinar em História no 3º ano 

II – O que ensinar em História no 4º ano  

III – O que ensinar em História no 5º ano  
IV – O que ensinar em História nos Anos Finais  

Estas, Senhor Presidente, são as razões do VETO ora apresentado, que submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros da Câmara Municipal. 

Aproveito a oportunidade para manifestar a Vossa Excelência e aos demais membros dessa Egrégia Casa Legislativa protesto de elevada estima e distinta 
consideração. 

 

Congonhas, 24 de setembro de 2019. 

 

JOSÉ DE FREITAS CORDEIRO 

Prefeito de Congonhas 

 



 

Congonhas, 25 de Setembro de 2019 – Diário Oficial Eletrônico, criado pela Lei municipal Nº 2.900/2009 – ANO 9 | Nº 2299 
 

 w w w . c o n g o n h a s . m g . g o v . b r  4 

 



 

Congonhas, 25 de Setembro de 2019 – Diário Oficial Eletrônico, criado pela Lei municipal Nº 2.900/2009 – ANO 9 | Nº 2299 
 

 w w w . c o n g o n h a s . m g . g o v . b r  5 

 



 

Congonhas, 25 de Setembro de 2019 – Diário Oficial Eletrônico, criado pela Lei municipal Nº 2.900/2009 – ANO 9 | Nº 2299 
 

 w w w . c o n g o n h a s . m g . g o v . b r  6 

 



 

Congonhas, 25 de Setembro de 2019 – Diário Oficial Eletrônico, criado pela Lei municipal Nº 2.900/2009 – ANO 9 | Nº 2299 
 

 w w w . c o n g o n h a s . m g . g o v . b r  7 

 



 

Congonhas, 25 de Setembro de 2019 – Diário Oficial Eletrônico, criado pela Lei municipal Nº 2.900/2009 – ANO 9 | Nº 2299 
 

 w w w . c o n g o n h a s . m g . g o v . b r  8 

 



 

Congonhas, 25 de Setembro de 2019 – Diário Oficial Eletrônico, criado pela Lei municipal Nº 2.900/2009 – ANO 9 | Nº 2299 
 

 w w w . c o n g o n h a s . m g . g o v . b r  9 

 



 

Congonhas, 25 de Setembro de 2019 – Diário Oficial Eletrônico, criado pela Lei municipal Nº 2.900/2009 – ANO 9 | Nº 2299 
 

 w w w . c o n g o n h a s . m g . g o v . b r  10 

 



 

Congonhas, 25 de Setembro de 2019 – Diário Oficial Eletrônico, criado pela Lei municipal Nº 2.900/2009 – ANO 9 | Nº 2299 
 

 w w w . c o n g o n h a s . m g . g o v . b r  11 

 



 

Congonhas, 25 de Setembro de 2019 – Diário Oficial Eletrônico, criado pela Lei municipal Nº 2.900/2009 – ANO 9 | Nº 2299 
 

 w w w . c o n g o n h a s . m g . g o v . b r  12 

 



 

Congonhas, 25 de Setembro de 2019 – Diário Oficial Eletrônico, criado pela Lei municipal Nº 2.900/2009 – ANO 9 | Nº 2299 
 

 w w w . c o n g o n h a s . m g . g o v . b r  13 

 

 



 

Congonhas, 25 de Setembro de 2019 – Diário Oficial Eletrônico, criado pela Lei municipal Nº 2.900/2009 – ANO 9 | Nº 2299 
 

 w w w . c o n g o n h a s . m g . g o v . b r  14 

 



 

Congonhas, 25 de Setembro de 2019 – Diário Oficial Eletrônico, criado pela Lei municipal Nº 2.900/2009 – ANO 9 | Nº 2299 
 

 w w w . c o n g o n h a s . m g . g o v . b r  15 

 

 
 

 
 



 

Congonhas, 25 de Setembro de 2019 – Diário Oficial Eletrônico, criado pela Lei municipal Nº 2.900/2009 – ANO 9 | Nº 2299 
 

 w w w . c o n g o n h a s . m g . g o v . b r  16 

 

 
 



 

Congonhas, 25 de Setembro de 2019 – Diário Oficial Eletrônico, criado pela Lei municipal Nº 2.900/2009 – ANO 9 | Nº 2299 
 

 w w w . c o n g o n h a s . m g . g o v . b r  17 

 

 

 
 



 

Congonhas, 25 de Setembro de 2019 – Diário Oficial Eletrônico, criado pela Lei municipal Nº 2.900/2009 – ANO 9 | Nº 2299 
 

 w w w . c o n g o n h a s . m g . g o v . b r  18 

 

 

 
 

 
 

 

 
 

 

 
 

 



 

Congonhas, 25 de Setembro de 2019 – Diário Oficial Eletrônico, criado pela Lei municipal Nº 2.900/2009 – ANO 9 | Nº 2299 
 

 w w w . c o n g o n h a s . m g . g o v . b r  19 

 

 
 

 

 
 

 



 

Congonhas, 25 de Setembro de 2019 – Diário Oficial Eletrônico, criado pela Lei municipal Nº 2.900/2009 – ANO 9 | Nº 2299 
 

 w w w . c o n g o n h a s . m g . g o v . b r  20 

 

E X P E D I E N T E 
ÓRGÃO OFICIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS 

 

ÓRGÃO GESTOR: 

Secretaria Municipal de Administração 

 

ÓRGÃOS PUBLICADORES: 

Secretaria Municipal de Administração 

Secretaria Municipal de Gestão Urbana 
Secretaria Municipal de Planejamento 

Secretaria Municipal de Educação 

Secretaria Municipal de Finanças 

Secretaria Municipal de Governo 

Câmara Municipal de Congonhas 

FUMCULT 

PREVCON 
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